
  [image: ]


  [image: ]


  COPYRIGHT © 2013 ricardo henrique salles


   


  COORDENAÇÃO EDITORIAL ALBERTO SCHPREJER


  PRODUÇÃO EDITORIAL PAULO CESAR VEIGA


   


  CAPA LABORATÓRIO SECRETO


  PRODUÇÃO DO E-BOOK SCHÄFFER EDITORIAL


   


  Este livro segue a grafia atualizada pelo novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, em vigor no Brasil desde 2009.


   


   


  Dados internacionais de Catalogação-na-Publicação (CIP)


  
    S166n

    2. ed.


    Salles, Ricardo, 1950-


        Nostalgia imperial : escravidão e formação da identidade nacional no Brasil do Segundo Reinado / Ricardo Salles. - 2. ed. - Rio de Janeiro : Ponteio, 2013.


     


    Inclui bibliografia


        ISBN 978-85-64116-62-7


     


        1. Brasil - História - Império, 1822-1889. 2. Brasil - Civilização - Séc. XIX. 3. Escravidão - Brasil - História - Séc. XIX. I. Título.


     


    
      
        
          	
            13-05959.

          

          	
            CDD: 981.04

          
        


        
          	 

          	
            CDU: 94(81)

          
        

      
    

  


   


   


  PONTEIO É UMA MARCA EDITORIAL DA

  DUMARÁ DISTRIBUIDORA DE PUBLICAÇÕES LTDA.


   


  TODOS OS DIREITOS DESTA EDIÇÃO RESERVADOS À

  DUMARÁ DISTRIBUIDORA DE PUBLICAÇÕES LTDA


  Rua Nova Jerusalém, 345


  CEP 21042–235 – Rio de Janeiro – RJ


  Tel.: (21)2249-6418


  ponteio@ponteioedicoes.com.br


  www.ponteioedicoes.com.br


   


  Os direitos desta edição estão protegidos pela Lei 9.610, de 19.2.1998.


  É proibida a reprodução total ou parcial sem a expressa anuência da editora.


  Em memória de Lygia e Waldemar Vieira


  Para Cunca


  Prefácio à segunda edição


  Nostalgia imperial foi publicado em 1996. A elaboração da maior parte de seu conteúdo se deu entre 1989 e 1992. Além de pequenas correções, essa segunda edição traz dois acréscimos, pontuais mas significativos. O primeiro diz respeito ao título. Acrescentei o termo “escravidão” ao subtítulo, que passou a ser “Escravidão e formação da identidade nacional no Brasil do Segundo Reinado”. Segui sugestão de Rafael Marquese, no sentido de que a tese central do livro é a relação umbilical entre a escravidão e a formação da nação e de sua identidade, através da construção e consolidação do Estado imperial, particularmente no período do Segundo Reinado (1840-1889). Portanto, a mudança no subtítulo é um reforço ao conteúdo que já estava presente na edição de 1996.


  O segundo acréscimo é uma referência, ausente na primeira edição. Trata-se do reconhecimento do quanto a discussão que travo na seção “Emancipacionismo: antecipação e flexibilidade”, no capítulo V, é devedora da obra de José Murilo de Carvalho, Teatro de sombras. Essa nota, ainda que tardia, não podia faltar nesta nova edição.


  Nostalgia foi obra de um historiador tardio e não acadêmico,1 o que ajuda compreender suas qualidades e debilidades. Em 1989, depois de terminar um estudo sobre a Guerra do Paraguai,2 iniciei o projeto do livro. O título veio primeiro que o conteúdo. A partir de um insight inspirado na passagem de Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, que serve de epígrafe à Introdução, perguntei-me sobre a razão de uma certa nostalgia do tempo do Império que parecia perdurar no imaginário histórico brasileiro. Os tempos do Império, mais especificamente aqueles do Segundo Reinado, teriam sido marcados pela grandeza da nação e de seus governantes, principalmente D. Pedro II, e pela probidade administrativa. A conjuntura de rediscussão sobre a forma de governo — se republicana ou monárquica — aberta a partir da previsão de realização de um plebiscito, previsto pela Constituição de 1988 e que ganhou corpo no início dos anos 1990, foi outro fator motivador para o empreendimento. Fiquei surpreso com a proposta do plebiscito, mas principalmente com muitas das adesões que a forma monárquica de governo recebeu de intelectuais de porte naquele momento, muitos dos quais de esquerda ou que haviam tido uma postura democrática no período da ditadura militar. Percebi uma certa nostalgia do regime monárquico no ar. Essa imagem ganhava força contra o pano de fundo de denúncias de corrupção, descontrole inflacionário e perda de confiança política que caracterizaram a maior parte do governo Sarney. Parecia-me, como ainda parece, que essa nostalgia não podia ser dissociada da escravidão. A nostalgia do Império carregava historicamente consigo, mesmo que de forma indireta, a nostalgia da escravidão. É claro que não se tratava de considerar que os defensores do regime monárquico quisessem também restaurar a escravidão. A questão era entender por que o Império, particularmente o Segundo Reinado, ainda tinha apelo. Parte da resposta estava no próprio “fracasso” da República, em suas diferentes versões — de 1889-1891, de 1930-1945, de 1945-1964 —, em construir uma sociedade e uma imagem dessa sociedade que se mostrassem claramente mais avançadas que o antigo regime. Na época, dois livros de José Murilo de Carvalho, em Os bestializados (1987) e A formação das almas (1990), haviam exatamente assinalado a falta de apoio popular à República em suas duas primeiras décadas de existência. Outra parte da resposta — a que me interessava — tinha a ver com entender como o Império se mostrara capaz de construir uma imagem de solidez que ainda não teria sido suplantada por nenhuma das repúblicas que o sucederam.


  Nostalgia imperial visa responder a essa questão específica. Uma pergunta bastante ampla e aberta. A chave que eu queria enfatizar é que não se podia separar a escravidão da política imperial. O edifício institucional do Segundo Reinado era sólido porque repousava sobre a força material e a riqueza geradas pela escravidão. Mas, principalmente, porque essa instituição social, com suas marcas brasileiras específicas, notadamente sua elasticidade, como havia assinalado Joaquim Nabuco, assegurara condições de exclusão social essenciais para a construção da civilização política e cultural imperial. Como se pode ver, tratava-se de um projeto de um ensaio histórico. Desse ponto de vista, fazer o Nostalgia fora do ambiente acadêmico foi uma vantagem. Dificilmente uma dissertação de mestrado, nas condições que começavam a prevalecer nos programas de pós-graduação, a partir dos anos 1990, poderia ter essa pretensão. Por outro lado, a não inserção acadêmica cobrou um preço ao resultado final. O livro se ressente de um diálogo mais intenso com as tendências que, então, passavam a dominar o ambiente acadêmico brasileiro e que, em larga medida, se contrapõem a sua proposta. Cito três dessas principais tendências: a crítica ao marxismo e às grandes análises interpretativas; a ênfase em recortes espaciais e temporais mais definidos e circunscritos; o privilégio quase que exclusivo ao trabalho com fontes primárias. Se é certo que o enfrentamento com essas questões, aliado às exiguidades de tempo, talvez pudesse ter levado ao engavetamento do projeto — o que considero que teria sido um erro —, é certo também que poderia ter elevado, caso não o abortasse, a consistência do trabalho. Muito do que fiz depois, em termos de produção historiográfica, aprofunda e corrige a interpretação avançada em Nostalgia imperial.3


  O ponto central do livro é sua matriz gramsciana de interpretação, que ressalta o papel da escravidão como condição para a formação política e cultural do Império do Brasil. Tal matriz, por sua vez, nutriu-se, em larguíssima medida, da leitura de O tempo Saquarema (1987), de Ilmar Rohloff de Mattos. O Império nasceu e, principalmente, se consolidou com o recrudescimento da escravidão negra na primeira metade do século XIX. Sua crise, nos anos de 1870 e 1880, só pode ser entendida a partir da crise dessa escravidão e da relação entre o Estado imperial e sua manutenção. A questão que Nostalgia imperial coloca é a da formação de bloco histórico nacional no Segundo Reinado, tendo por base a constituição de uma hegemonia de classe nesse período. Essa hegemonia foi a da classe de grandes proprietários de terras e de escravos, em particular de sua parcela da região cafeeira fluminense. Tal hegemonia foi forjada a partir do processo de construção do próprio Estado imperial em íntima conexão com a formação mesma deste setor da classe de proprietários escravistas. Até aqui, as colocações apenas seguiam o que já havia sido desenvolvido por Ilmar R. de Mattos. Isso foi feito, entretanto, com dois acréscimos. Em relação ao primeiro, trata-se do escopo temporal do trabalho, que se concentrou no período entre 1865 e 1889, fazendo algumas projeções para adiante. O segundo aspecto diz respeito ao lugar mais central desempenhado na argumentação pela presença da escravidão e da massa de escravos.


  Do ponto de vista mais substantivo e teórico, Nostalgia imperial emprega duas categorias gramscianas: bloco histórico e hegemonia. O uso da noção de bloco histórico, alinhada à noção de civilização, se deu no sentido de salientar a composição de uma matriz civilizatória nacional que acabou projetando sua imagem e permanência para além do próprio período imperial e de vigência da escravidão. Daí a ideia de nostalgia do Império. A Coroa, enquanto partido em sentido gramsciano da classe senhorial, desempenhara uma missão civilizatória na configuração da nação imperial. Uma civilização de raiz europeia, assentada na preservação e restauração da grande propriedade escravista exportadora de origem colonial. Essa civilização, por sua vez, além de sua vigência histórica no período imperial, teria se estendido em sua validade para a República.4 Esse fato não derivaria, entretanto, somente dos “fracassos” e “frustrações” republicanos, mas estaria alicerçado sobre a força de fundação, de seu caráter matricial, da civilização imperial.


  Neste ponto, cabe um pequeno parêntesis. A tese da nostalgia que se projetava República adentro foi um bom insight. Contudo, da maneira que foi tratada no livro, a presença dessa nostalgia aparece como algo que permanece quase que por força da inércia em um ambiente de vácuo republicano. Como já disse, a força hegemônica da civilização imperial, organicamente derivada da escravidão, foi fundamental para a permanência da nostalgia do Império em uma sociedade excludente. Uma sociedade em que havia mais ausência da escravidão do que propriamente destruição da obra da escravidão. Obra essa que continuou presente na grande propriedade rural, na cidadania formal e informalmente restritiva, no racismo velado, no poder discricionário dos poderosos locais e do Estado sobre a maioria da população. Mas a nostalgia do império teve nome e endereço, foi obra de historiadores, políticos, intelectuais que, até pelo menos 1930, utilizaram uma certa valorização nostálgica do Império como uma espécie de reserva moral que, direta ou indiretamente, acabava por reforçar a ordem republicana excludente. A produção dessa nostalgia foi além dos primeiros tempos da República. Ela se estendeu pelo menos até a década de 1920 e ainda repercutia fortemente nos anos de 1950. Ainda em 1990, a nostalgia, também requentada e trabalhada por questões políticas da ordem do dia, estava presente.5


  O emprego de conceitos gramscianos para analisar o Brasil do século XIX tem recebido críticas. Segundo essas críticas, categorias gramscianas como intelectuais, hegemonia, sociedade civil teriam sido elaboradas para a análise de sociedades capitalistas ocidentais. Não teriam, assim, vigência ou validade em um período histórico marcado pela escravidão, pela economia agrária e exportadora, pela dinâmica social e política paternalista e patrimonialista.6


  Toda a tese de Nostalgia imperial é elaborada no sentido de mostrar como a hegemonia de classe, inclusive em sua longa duração de geração de uma matriz civilizatória para o Estado e para a nação, se dá integrando a exclusão em um discurso e uma prática hegemônicos. Essa exclusão foi produzida, pensada, justificada e universalizada, no sentido de sua ampla difusão e não de seu predomínio absoluto, entre largas camadas da população livre. A escravidão, ao delimitar claramente o mundo dos livres — cidadãos — e dos escravos — fora da órbita dessa cidadania — e, ao mesmo tempo, permitir, pelo instituto da alforria, o trânsito entre esses mundos, inclusive com a generalização da posse de escravos, até mesmo para libertos e descendentes, criava as condições para uma hegemonia escravista.7 A República, ao manter a exclusão e eliminar a escravidão, teria, na verdade, criado uma tensão sempre presente entre o sentido universal dos direitos políticos e civis e sua efetiva restrição na prática.8


  Essa noção de hegemonia foi desenvolvida a partir da leitura do livro de Ilmar R. de Mattos. Ela é subjacente à sua interpretação sobre o papel desempenhado pelos dirigentes saquaremas na conformação da classe senhorial, do Estado imperial e do tempo Saquarema. Ilmar, citando Gramsci, usa a categoria de direção intelectual e moral através de uma ação estatal na conformação da política e das instituições políticas no período do tempo Saquarema.9 Somando a essa interpretação, resumida e esquematicamente, podemos dizer que a hegemonia é social, de classe, referida ao que ocorre no âmbito das estruturas e dos processos materiais coletivos. Já a direção moral e intelectual é um processo muito mais subjetivado e individuado, com agentes históricos concretos e identificáveis, no caso, os saquaremas. A hegemonia é construída por meio das ações desses agentes históricos, mas não se reduz a elas; está referida aos processos coletivos, sociais e materiais, aos quais me referi acima e que significam exatamente as condições sociais favoráveis ao exercício de determinada direção moral e intelectual, e não de outra. Os dois processos históricos — o da direção moral e intelectual e o da hegemonia — são imbricados e se alimentam mutuamente, mas não se deve confundi-los. É evidente que a palavra hegemonia também é empregada, inclusive por Gramsci, no sentido de preponderância política de um grupo. Mas também o é, e com mais novidade e profundidade, empregada no sentido social.10


  O que Nostalgia imperial buscou fazer em relação ao trabalho de Ilmar R. de Mattos foi exatamente trazer para exame mais detalhado a questão das bases sociais da direção saquarema e, assim, explicitar as condições históricas e sociais concretas em que se estabeleceu a hegemonia da classe senhorial.11 Por isso, o livro destaca a crise do Império como uma crise de hegemonia, no sentido social do termo, que teria se iniciado ali por volta de 1870, quando as condições de reprodução da dominação senhorial dão mostras de estarem comprometidas — seja pela perspectiva de fim previsível, mesmo que distante, da escravidão, dada pelo desfecho da Guerra da Secessão norte-americana e pela Lei do Ventre Livre, seja pelo surgimento de novos grupos sociais, inclusive de grandes proprietários rurais exportadores, como aqueles do Novo Oeste Paulista, que se afastam do Estado imperial e passam a entrar em rota de colisão com ele. Mais ainda, o livro confere ao movimento abolicionista, que atingia com seus objetivos o fundamento do bloco histórico imperial, a escravidão, o peso decisivo para a queda do regime.


  Todos esses pontos permanecem válidos na interpretação da história do Brasil imperial e justificam, quase vinte anos depois, a segunda edição de Nostalgia imperial.


  Agradecimentos
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  Apresentação


  O objetivo deste trabalho é buscar uma interpretação possível para um período do passado considerado fundamental na formação da nação brasileira; o Império e particularmente o Segundo Reinado. Em outra oportunidade12, abordando o tema da participação de escravos e negros livres na guerra do Paraguai, considerei, explícita e implicitamente, algumas hipóteses sobre a caracterização da sociedade do Segundo Reinado no sentido de melhor situar o objeto de estudo principal. Resumidamente, estas hipóteses iam no sentido de considerar o Brasil imperial como uma sociedade escravista plenamente desenvolvida com uma especificidade própria, seja em relação ao contexto imediato latino-americano, seja em relação ao contexto mais amplo do capitalismo ocidental no século XIX. A guerra do Paraguai significara o auge da expansão da hegemonia escravista interna e externamente. Desde então o binômio escravidão e nação ocupou decisivamente o centro de minha atenção intelectual.


  A ideia de aprofundar de modo mais sistemático as hipóteses levantadas sobre a sociedade imperial seguiu-se imediatamente à publicação de Guerra do Paraguai. Este aprofundamento e esta sistematização das hipóteses se fizeram acompanhar de uma perspectiva ainda mais ampla: o significado profundo da matriz produzida por aquela sociedade — seu modo de pensar a nação, a organização social e econômica, a cultura e o povo — sobre a formação e o desenvolvimento posterior do Brasil.


  Complexidades abrangentes, as nações modernas são o resultado (sempre em mutação e inconcluso) de processos históricos de longa duração, em que se dão convergências entre diferenças internas e se acentuam particularidades em relação ao mundo exterior. Elas encarnam e recortam características culturais, mentalidades, padrões de comportamento econômico, social e político, geografias com ritmos lentos de mudança e com fortes raízes no passado, seja do ponto de vista histórico, seja do ponto de vista de sua simbologia. A nação é eminentemente uma entidade histórica em que uma interpretação de seu passado e de suas origens torna-se elemento imprescindível para sua compreensão ao mesmo tempo em que é um elemento de sua própria constituição.


  A previsão da realização de um plebiscito sobre a forma de governo do país — monarquia ou república — na constituição de 1988 e a constatação da presença de uma certa nostalgia difusa dos tempos de grandeza do Império reforçaram o desejo de ir em frente no projeto de trabalho.


  A presença desta nostalgia difusa dos tempos de grandeza do Império relaciona-se mais com a consciência letrada do país do que com o conjunto da nação. Entretanto, menos que um sinal de pouca importância, esta presença difusa está articulada com a própria forma de constituição da “consciência coletiva dos brasileiros.”13 Nesta, os elementos que dizem respeito ao passado histórico, às tradições políticas e institucionais são necessariamente difusos, tratando-se de um país com enormes taxas de analfabetismo absoluto e funcional, baixo grau de instrução e pouco acesso a facilidades culturais minimamente sofisticadas. A presença do passado imperial pode ser notada contudo mesmo a um nível mais amplo. Até bem pouco tempo, por exemplo, podia-se constatar um número elevado de telenovelas, com ampla aceitação popular, que eram adaptações de clássicos de nossa literatura da época imperial ou que eram simplesmente baseadas em temas de época. O que podemos chamar de ensino tradicional básico de história nas escolas igualmente valoriza e exalta o período imperial.14 Mesmo ao nível mais elementar de percepção popular de nosso passado histórico, pode ser verificada uma certa valorização positiva do período imperial. Entre os grandes — e poucos — nomes de nossa história que têm espaço no imaginário popular, está certamente a figura de Dom Pedro II. Sua imagem é a de um governante sábio, benevolente, austero e honesto, em certa medida, oposto a seu pai, Dom Pedro I, impulsivo e dado a aventuras amorosas. Este privilégio — o de fazer parte da galeria de personagens populares de nossa história — talvez só possa ser comparado àquele gozado por nomes como Tiradentes e Getúlio Vargas.


  O que importa reter é que, se difuso ao nível popular e acentuado nas elites intelectuais, há a presença de um sentimento de que houve um tempo em que o Brasil era mais respeitável, mais honesto, mais poderoso do que atualmente. Com efeito, nos debates que se abriram sobre o plebiscito em torno do regime do país em 1993, parte dos argumentos dos defensores da solução monárquica baseava-se em uma apreciação do passado histórico, em particular do período do Segundo Reinado. Aqueles teriam sido anos de grandeza nacional, prestígio internacional, probidade na administração pública e estabilidade política.15 É isto que estamos chamando de nostalgia imperial, que, como toda nostalgia, diz respeito às frustrações do presente, mas não só: há que se considerar todo um trabalho de releitura de um determinado momento do passado, alvo do olhar nostálgico, em que tanto é importante o ato de valorização em si como seu objeto.


  O próprio fato de a nova constituição brasileira de 88 ter previsto para 1993 um plebiscito em que, além da forma de governo, parlamentarismo ou presidencialismo, esteve em pauta o próprio regime do país, monárquico ou republicano, já é significativo. A inclusão desta segunda questão esteve, é verdade, vinculada a manobras políticas que buscavam, na ocasião, o apoio de uma “bancada monarquista” para a incorporação na constituição de um dispositivo sobre a realização de um plebiscito sobre a forma de governo. O fato é que, de alguma forma, um século após sua proclamação, a República ainda não se considerava suficientemente legitimada para que pudesse prescindir do plebiscito que havia prometido logo após o golpe militar que derrubara a monarquia e lhe dera início. Apesar do aparente caráter anacrônico do plebiscito, da previsível vitória de uma solução republicana, da relativa indiferença popular e de um certo tom cômico que recobriu o episódio, não podemos subestimar seu valor simbólico. Nos debates que marcaram os acontecimentos, sempre esteve em pauta alguma referência ao regime monárquico do século XIX. Suas virtudes ou mazelas comparadas com o século republicano foram ressaltadas e combatidas pelos dois lados, mas, em especial, os monarquistas tentaram resgatar um passado de glórias e melhores condições da vida pública que teriam caracterizado o Segundo Reinado.


  Através do fio condutor deste sentimento nostálgico, este trabalho buscará um duplo objetivo: 1) Entender esta nostalgia como uma leitura reveladora da sociedade brasileira. Isto constitui o tema da Introdução. 2) Compreender o período histórico — suas realizações e impasses do ponto de vista da herança que nos legou — em que esta nostalgia lança suas raízes, objeto dos capítulos II, III e IV. No capítulo V, é abordada a grande reforma frustrada que prometia a superação em profundidade do mundo imperial e escravista, a abolição.


  Como instrumentos auxiliares neste percurso, alguns recursos estarão sendo utilizados. Em primeiro lugar, como material básico de análise, haverá o uso de textos historiográficos da época e posteriores sobre o período imperial com um objetivo duplo e, por vezes, intercambiante: 1) Entender como uma imagem geradora de uma identidade nacional foi forjada pelos historiadores contemporâneos e posteriores e; 2) Lançar mão do conhecimento acumulado sobre a sociedade imperial em particular e brasileira em geral que foi produzido neste processo. Em segundo lugar — e no mesmo sentido anterior —, haverá referências a textos da literatura, principalmente romântica, e de crítica literária.


  Na abordagem dos textos historiográficos e literários, as noções de projeto e civilização estarão permeando a leitura realizada. Estas noções — e propositadamente não conceitos — delimitam campos políticos e culturais caracterizados por: uma duração temporal prolongada e uma certa estruturação interna de seus elementos. Não devem, no entanto, ser entendidas literalmente, isto é, como expressões de intencionalidades rigidamente conscientes ou sistemas de valores e realizações materiais e culturais claramente demarcados.


  Finalmente, haverá um contraponto constante na avaliação feita da sociedade imperial com a outra grande experiência escravista do século XIX, o Sul dos Estados Unidos. Menos que uma tentativa de história comparada, este contraponto visa melhor ressaltar os contornos do objeto principal deste estudo.


  ***


  Muitos autores estudaram as sociedades escravistas modernas a partir de uma perspectiva marxista, buscando entendê-las como totalidades. A todos, de uma forma ou de outra, devo expressar minha gratidão e filiação intelectuais. A referência a seus trabalhos será feita ao longo do texto. Um, em especial, merece uma nota prévia por ter buscado uma compreensão da instância política e da civilização destas sociedades, o historiador norte-americano Eugene Genovese com seus inúmeros trabalhos a respeito do tema da escravidão no Novo Mundo.


  Ilmar Rohloff de Mattos, com o seu O tempo Saquarema, foi uma influência decisiva para que eu me empenhasse nesta abordagem mais de fôlego sobre a natureza da sociedade do Segundo Reinado e sua importância para a compreensão do Brasil atual.16 A menção não poderia faltar nesta nota preliminar.


  As primeiras leituras para este livro iniciaram-se em janeiro de 1990 e sua conclusão se deu em fins de 1992. Neste intervalo, duas publicações vieram à luz com perspectiva semelhante àquela por mim desenvolvida, ainda que não necessariamente a partir das mesmas bases teóricas sobre o campo intelectual em fins do século XIX e o liberalismo. Trata-se, respectivamente, de Estilo tropical, de Roberto Ventura e Dialética da colonização, de Alfredo Bosi.17 A maneira pela qual esses livros influenciaram o trabalho que se segue ficará clara ao longo do próprio texto.


  I. Introdução: Nostalgia imperial


  A imagem de nosso país que vive como projeto e aspiração na consciência coletiva dos brasileiros não pôde, até hoje, desligar-se muito do espírito do Brasil imperial; a concepção de Estado figurada nesse ideal não somente é válida para a vida interna da nacionalidade como ainda não nos é possível conceber em sentido muito diverso nossa projeção maior na vida internacional (Sérgio Buarque de Holanda).18


  De um modo geral, esta observação de 1936 permanece válida até nossos dias, já no limiar do século XXI. Como vimos, recentemente a ideia de uma restauração monárquica ganhou força, seja do ponto de vista político, seja do ponto de vista intelectual.


  Interessa-nos a razão pela qual a “... imagem de nosso país que vive como projeção e aspiração na consciência coletiva dos brasileiros não pôde, até hoje, desligar-se muito do Brasil imperial...”. Em grande parte é o próprio alcance limitado do que poderíamos chamar a obra republicana o grande responsável pela sobrevivência do espectro monárquico entre nós. Com efeito, a República, pelo menos até 1930, mostrou-se incapaz de elevar o país a patamares de progresso material, social e político que ela mesma havia acenado como seus compromissos.


  ***


  Uma conjuntura intelectual e cultural muito particular e rica marcou o quadro de expansão do movimento republicano nas últimas décadas do século passado. Então, o regime monárquico, em que pese uma certa simpatia difusa pelo Imperador, era objeto de profundas críticas e era generalizado um sentimento de que um Terceiro Reinado não tinha um futuro muito promissor. Tomara conta da vida espiritual do país a partir da década de 70, o movimento que ficou conhecido como “a Ilustração Brasileira”.19 Então, como colocou Sílvio Romero, “... um bando de ideias novas esvoaçavam sobre nós de todos os pontos do horizonte”20 e a noção de atraso em relação aos países capitalistas centrais tomou conta da intelectualidade. Afinados com seu tempo, as ideias de evolução, progresso e atraso e a crença no papel positivo e impulsionador da ciência passaram a povoar a consciência destes intelectuais, que se lançaram à tarefa de modernizar o país.


  Uma certa simplificação cômoda, a posteriori, associou rapidamente, nesta conjuntura de crise do Império, modernização, abolicionismo, imigrantismo e republicanismo. Não só não havia unanimidade em torno de todas estas ideias, como elas não necessariamente habitavam lado a lado no universo intelectual da época. Machado de Assis, por exemplo, manteve-se cético e descrente das grandes inovações da ciência.21 Se o movimento republicano se inseria no contexto da “Ilustração Brasileira”, esta, contudo, não se restringia ao mesmo, tomando-o como um dado. Intelectuais “modernizadores” e ocidentalizantes de peso, como Joaquim Nabuco e André Rebouças, eram monarquistas e pregavam as reformas sem alteração no quadro político-institucional do país. Tobias Barreto e o próprio iconoclasta Sílvio Romero permaneciam relativamente indiferentes aos movimentos republicano e abolicionista que agitavam a vida política do país. Estes, aliás, em alguns casos, apresentavam-se quase como contraditórios de um ponto de vista prático.


  Mesmo nascendo neste ambiente, a República não contou com o amplo apoio da população. Se, num primeiro momento, foram poucas e dispersas as vozes que se levantaram em defesa do antigo regime, isto não significou de imediato a legitimação da República. Ainda assim, esta, mesmo que não legitimada, nasceu sob a aura do progresso, ao menos se tivermos em conta o discurso de seus fundadores, principalmente intelectuais.


  Fruto de golpe militar sem apoio popular, em que pese a tentativa de José do Patrocínio de obter respaldo e legitimidade para o novo regime junto à Câmara dos Vereadores, a República não despertou aquela corrente de energia que poderia permanecer por anos após um acontecimento que, ao menos em teoria, deveria mudar profundamente os destinos nacionais. Já se analisou o fracasso da República, em seus primeiros anos, em consolidar seus valores e símbolos no imaginário popular.22 A República, na verdade, foi uma grande frustração, uma ducha fria nos ânimos que haviam se excitado nos anos mais ricos da “Ilustração Brasileira”.23 Suas primeiras vítimas, excetuando-se, é claro, os monarquistas, foram os próprios arautos do novo regime, que cedo constataram que tudo permanecia o mesmo.24 Positivistas, evolucionistas e cientificistas rapidamente decepcionaram-se com o novo regime. Políticos e oligarquias tradicionais terminaram por apossar-se do poder. A fé na ciência e no progresso mostrou-se incapaz de conduzir o grupo de intelectuais muito longe. Raul Pompéia matou-se em uma noite de Natal e Silva Jardim desapareceu no Vesúvio. Sílvio Romero e Euclides da Cunha25 acabaram por render-se às teorias em voga que prescreviam a inferioridade racial de nosso povo mulato, afastando-se dos postulados positivistas de Aníbal Falcão, por exemplo, que viam na miscigenação e na síntese cultural, através da incorporação dos fetichistas negros e amarelos à civilização ibérica, a “fórmula geral do destino da pátria brasileira”.26


  Foi ainda Machado de Assis quem explicitou o desencanto e o esgotamento característicos do novo momento. Ele, que já ironizara as ideias de progresso e fé num futuro radiante, passou a propor uma literatura que se afastasse dos grandes debates políticos. Ao comentar as características da Academia Brasileira de Letras, Machado de Assis dizia que esta deveria ser como uma “torre de marfim” e que os acadêmicos “... podem escrever páginas de história, mas a história faz-se lá fora”.27 Mesmo assim, em seu penúltimo romance, Esaú e Jacó, a crítica sutil aos ingredientes ideológicos e morais da vida política nacional e, especificamente, a minimização do significado da emergência da República enquanto signo de mudança política profunda estão presentes. Em outra direção, o grande romance da época — mesmo que reconhecido a posteriori —, uma crítica ferina do novo regime e, em particular, do governo de consolidação republicana de Floriano Peixoto, é O triste fim de Policarpo Quaresma, de Lima Barreto.


  ***


  Mas somente a decepção republicana não basta para explicar a força da ideia monárquica. Esta apresentava-se — e apresenta-se — não propriamente como realidade política da nação, mas como elemento de seu imaginário, como “projeção e aspiração na consciência coletiva dos brasileiros”.


  A valorização dos tempos da Monarquia não esperou muito para se fazer presente. Nos primeiros tempos da República, os monarquistas, para além da reação política e mesmo militar contra o novo regime, lançaram-se na batalha de conquistar o passado imperial contra o presente republicano. Já em 1899, iniciava-se a publicação da coletânea A década republicana. Uma série de ensaios, escritos por proeminentes figuras do movimento monarquista, analisava as realizações do Império em relação ao que o novo regime havia feito até então. Evidentemente, a comparação era em tudo desfavorável à República.28


  A década republicana, entretanto, inscrevia-se nos embates políticos diretos entre tradicionais políticos monarquistas e o novo regime. A perspectiva dos monarquistas estava centrada no futuro imediato e nas esperanças de restauração a curto prazo. Neste sentido, pouco se pode falar que diretamente tivessem produzido ou se inserissem em um sentimento nostálgico. Para eles, nem a República era um dado quase que imutável nem as esperanças de retorno ao regime imperial infundadas.


  Muito diferente é o caso de duas obras do mesmo período que abordam temas do passado e da história do Império. Trata-se de Um estadista do Império e Minha formação de Joaquim Nabuco, respectivamente a biografia de seu pai, Nabuco de Araújo, e a sua própria autobiografia.


  Figura exponencial do movimento abolicionista, monarquista, adepto de reformas econômicas, sociais e políticas e, até certo ponto, desvinculado dos círculos políticos tradicionais do Império, Joaquim Nabuco não estava diretamente envolvido com o movimento de reação monárquica que se organizou logo após a proclamação da República. Numa determinada medida, era mesmo evitado e excluído por seus articuladores, lideranças políticas monarquistas tradicionais que, até bem pouco tempo, haviam sofrido dura oposição por parte de Nabuco.29 Com sua carreira política interrompida em seu ápice pela erupção da República e fortemente identificado com o regime monárquico, Nabuco lançou-se à tarefa de resgatar o passado imperial num sentido mais profundo que as polêmicas que então opunham monarquistas e republicanos.30 Em Um estadista do Império, obra de história de fôlego, publicada em 1897, buscava explicitamente valorizar o significado do período imperial para a construção da nação brasileira ao mesmo tempo em que via cada vez mais escassas as possibilidades e mesmo a propriedade de uma restauração. Tratava-se de uma visão panorâmica sobre o período máximo do Segundo Reinado guiada pela análise da vida de seu pai, Nabuco de Araújo, político eminente do período.31 Em Minha formação, publicado pouco depois, após identificar a obra da Monarquia com as grandes conquistas do século XIX brasileiro, a Independência, a Unidade Nacional e a Abolição, Nabuco assim definia o quadro mental que o inspirara a escrever a vida do pai:


  A nossa dinastia tivera em 15 de Novembro o que chamei uma assunção: vivera e acabara como uma encarnação nacional. (...) Quando eu pensava no papel representado pela casa reinante brasileira, Dom Pedro I, Dom Pedro II, Dona Isabel, e nas condições de unanimidade, espontaneidade, e finalidade nacional necessárias para ela o poder de novo desempenhar de acordo com sua lenda, o problema excedia a minha imaginação, e parecia-me um atentado contra a história querer-se acrescentar (...) um novo painel àquele tríptico...32


  Deste modo, uma restauração, nos mesmos moldes de grandeza representada pelas três gerações de monarcas, não só aparecia como uma impossibilidade imediata devido à ausência das condições de “unanimidade, espontaneidade, e finalidade nacional”, como a obra da Monarquia passava para uma esfera quase que mítica da história. Ela estava indissoluvelmente ligada aos destinos do país e à fundação mesma da nacionalidade. Aqueles teriam sido tempos de grandeza e identificação com ideais maiores que dificilmente o novo regime poderia alcançar ou sobrepujar. Segundo Nabuco:


  ...durante os anos que trabalhei na Vida de meu pai a minha atitude foi insensivelmente sendo afetada pelo espírito das antigas gerações que criaram e fundaram o regime liberal que a nossa deixou destruir...(...). A Monarquia para aquelas épocas de arquitetos, pedreiros e escultores políticos incomparáveis, era uma bela e pura forma, mas que não podia existir por si só; o interesse, o amor, o zelo, o fervor patriótico deles dirigia-se à substância nacional, o país...(...). Para tais homens, verdadeiramente fundadores, um terremoto poderia subverter as instituições, mas o Brasil existiria sempre, e à sua voz seria forçoso acudir...33


  A Monarquia aqui, corporificada através de seus quadros políticos principais, era identificada com o país, com sua “substância nacional”. Encerrada num passado imutável, ela deixara sua marca indelével que mesmo o terremoto republicano poderia abalar, mas não apagar. Entrevê-se o tom nostálgico relativo a este passado heroico e de grandeza, de um regime a que a geração atual fora incapaz de dar continuidade.


  Do terreno do confronto político imediato passou-se para uma comparação histórica, até certo ponto implícita, abrangente. O regime republicano não era mais contestado em sua legitimidade política imediata. Havia sim uma contraposição ao significado e à dimensão da obra monárquica. Esta falaria por si e estendia a sua sombra muito além do que a República sequer pensava alcançar. A aceitação tácita da realidade política do novo regime era acompanhada por uma construção do passado imperial que em tudo diminuía, em sua dimensão histórica, a estatura da República que pusera por terra o regime que fora capaz de tão profundamente encarnar as condições de “unanimidade, espontaneidade, e finalidade nacional”.


  ***


  Uma geração de historiadores, ainda formada sob o Império, colocou-se a tarefa de escrever uma História do Brasil em que a continuidade entre o passado colonial e o Império independente era bastante acentuada e valorizada. Capistrano de Abreu preocupou-se em desvendar pontos polêmicos do passado colonial através de uma crítica documental mais severa. Deste ponto de vista, comentou a própria obra de Varnhagen, principal historiador do Segundo Reinado, e estabeleceu uma perspectiva mais original de estudo do passado colonial com mais ênfase nos motivos econômicos e sociais da colonização.34 Em comum havia a busca da compreensão da obra da colonização portuguesa, com acento na sua paternidade do descobrimento e na expansão e ocupação do território para além dos limites estabelecidos pelo tratado de Tordesilhas.35Rio Branco, que mais tarde usaria seu vasto conhecimento documental sobre a ocupação do território no período colonial como apoio à sua obra diplomática de consolidação das fronteiras, já nos primeiros anos da República estabeleceu uma continuidade dos grandes acontecimentos da nossa história em seus períodos colonial e independente.36


  O impacto da proclamação da República atuou no sentido de trazer com mais força para o presente o significado da obra imperial. Oliveira Lima, assim como Nabuco, integrante dos quadros da diplomacia republicana sob a batuta de Rio Branco, é talvez o exemplo mais claro neste sentido (além do próprio Nabuco evidentemente). Em nota introdutória explicativa a O império brasileiro, dizia que seu trabalho não era “... a justificação de uma época ou governo, que dela não carece, porque consigo carrega seu fulgor moral”. Durante o Império, a questão servil havia se resolvido de forma pacífica e legal, o regime parlamentar havia florescido, a ordem civil se impusera e uma política externa baseada em princípios fixos fora seguida, “O Império...” fora “...assim, deveras representativo e notável.”37


  A tendência de valorização do período imperial prosseguiu na geração seguinte e praticamente se estendeu até os anos cinquenta. Como exemplos desta tendência, podemos citar particularmente os nomes de Pedro Calmon, João Camilo de Oliveira Torres e Hélio Vianna38 que buscavam, numa história dos acontecimentos, ressaltar os feitos das grandes figuras do Império ou ainda o caráter avançado da civilização brasileira naquele tempo.


  Mesmo em autores que buscaram uma interpretação mais profunda e original do nosso passado, como Gilberto Freire e Oliveira Viana, há, senão uma valorização, ao menos uma condescendência extremamente benévola em relação ao período imperial analisado. No primeiro caso, tratava-se de uma análise da escravidão brasileira que buscava descobrir nesta aspectos positivos significativos que teriam marcado a formação de nosso povo. No caso de Oliveira Viana,39 as instituições políticas imperiais e a figura do Imperador D. Pedro II eram contrastadas, positivamente, à ausência de uma formação mais sólida de nosso povo.


  Finalmente, cabe ressaltar que a revisão mais crítica de nossa história, cujo marco essencial é a Formação do Brasil contemporâneo de Caio Prado Júnior,40 de 1942, detinha a atenção de sua análise na época colonial, relegando o Império quase que a uma continuação daquele período. Excetuando-se o clássico de Raimundo Faoro, Os donos do poder,41 podemos dizer que apenas mais recentemente, praticamente a partir dos anos 60, o século XIX brasileiro passou a ser revisitado pela nossa moderna historiografia. As instituições políticas imperiais e a grande produção cafeeira escravista passaram a ser objeto de análise, muitas vezes no sentido de se melhor compreender a própria formação do Estado brasileiro contemporâneo e a transição para uma economia capitalista. As décadas de 70 e 80 assistiram a uma significativa produção historiográfica em torno do tema do século XIX, particularmente no que diz respeito à análise da escravidão.42


  ***


  Portanto, a influência de uma historiografia tradicional, que em parte produziu uma visão do século XIX que estimulava um sentimento de nostalgia em relação àqueles tempos, ainda é recente e se faz notar. Contudo, o que estamos chamando de nostalgia imperial é mais uma causa desta produção historiográfica que seu efeito. É preciso mais que uma interpretação do passado — mesmo que ela seja um elemento essencial do processo — para que este possa estender sua sombra sobre o presente de forma tão duradoura. É preciso explicar como a sociedade imperial foi capaz de produzir uma imagem tão forte de si mesma, que ainda permanece presente “na consciência coletiva dos brasileiros”.
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